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DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

• Rege as relações jurídicas que se estabelecem entre o Estado e os particulares 

no exercício da atividade financeira relativa à arrecadação dos tributos. 

 

• Relação com outros ramos do Direito 
 

- Direito Constitucional; 
- Direito Financeiro; 
- Direito Administrativo; 
- Direito Penal; 
- Direito da Seguridade Social; 
- Direito Internacional; 
- Direito Processual Civil; 
- Direito Civil; 
- Direito Comercial (Empresarial); 
- Direito do Trabalho. 
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• Principais Fontes de Direito Tributário 

 
- Fonte: nascente, origem de alguma coisa. 

- Legislação Tributária: “A expressão "legislação tributária" compreende as 

leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas 

complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações 

jurídicas a eles pertinentes” (Art. 96 do CTN). 

- Constituição; 

- Lei Complementar; 

- Lei Ordinária; 

- Decretos Legislativos; 

- Resoluções; 
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• Principais Fontes de Direito Tributário (continuação) 
 

- Atos do Poder Executivo: 
 

- Medidas provisórias; 

 

- Decretos; 

 

- Outros atos do Poder Executivo: portarias, ordens de serviço, instruções 

normativas, circulares, etc. 

 
Art. 87, parágrafo único da CR/88: “Compete ao Ministro de Estado, 

além de outras atribuições estabelecidas nesta Constituição e na lei: [...] 

 

II - expedir instruções para a execução das leis, decretos e 

regulamentos;” 
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• Principais Fontes de Direito Tributário (continuação) 
 

- Tratados Internacionais: “Os tratados e as convenções internacionais 

revogam ou modificam a legislação tributária interna, e serão observados 

pela que lhes sobrevenha.” (Art. 98 do CTN). 

 

- Convênios entre os entes federativos; 
 

- Usos e Costumes; 
 

- Doutrina e Jurisprudência; 
 

- Hierarquia: só há hierarquia de normas quando a validade de determinada 

norma depende de outra. 
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• Eficácia Legislação Tributária 
 

- Eficácia no tempo: refere-se ao tempo em que a lei permanece em vigor. 

 

- Eficácia do espaço: diz respeito ao território que vai ser aplicada a norma. 

 

- Aplicação da Legislação Tributária: incidência ao caso concreto 

enquadrado na norma jurídica. 

 

* Fatos já consumados: Lei da época (não retroage). 

 

* Fatos futuros ou pendentes: aplica-se a nova lei. 

 

* Art. 106 do CTN: aplicação retroativa. 
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